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ACÓRDÃO
REMESSA NECESSÁRIA (Processo nº 0000874-65.2015.815.0551)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior 
REMETENTE: Exma. Juíza da Comarca de Remígio/PB
IMPETRANTE: Francisco de Assis da Silva
ADVOGADOS: Humberto de Brito Lima – OAB/PB 15.748 e outros
IMPETRADOS: Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e Prefeito Constitucional do Município de 
Remígio/PB

REMESSA NECESSÁRIA – Mandado de Segurança. Estatuto da
Criança  e  do  Adolescente.  Conselho  Tutelar.  Eleição  para
Conselheiro.  Recondução.  Limitação.  Direito  líquido  e  certo
violado.  Segurança  concedida.  Sentença  confirmada.
Desprovimento da Remessa.

- O  direito  líquido  e  certo  do  impetrante,  encontra-se
amparado no art. 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente,
que estabelece a possibilidade de apenas uma recondução para
Membros  do  Conselho  Tutelar,  mediante  novo  processo  de
escolha.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  à  Remessa
Necessária, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária1 em face da sentença proferida
nos autos do Mandado de Segurança, impetrado por Francisco de Assis  da Silva,
contra ato reputado ilegal dos Srs. Presidente do Conselho Municipal dos Direitos

1 Lei n. 12.016, de 2009 – Art. 14. Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação.
§ 1º Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição. 
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da Criança e do Adolescente (CMDCA) e Prefeito Constitucional do Município de
Remígio, configurado no deferimento de inscrição de candidato em processo de
escolha referente ao Conselho Tutelar do Município de Remígio/PB (fs. 78/81).

A Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se pela confirmação
da sentença (fs. 95/97).

Reverenciando o breve, dou por relatado.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Satisfeitos  os  pressupostos  condicionantes  da  admissibilidade,
conheço da remessa necessária.

Da análise percuciente dos autos, verificamos que a bem-lançada
sentença primeva não está a merecer qualquer reparo.

A questão debatida cinge-se em verificar a existência ou não de
lesão a direito líquido e certo, decorrente da nomeação do Sr. Francisco Paulo Firmino
da Rocha (Paulo da Igreja), candidato eleito em 5º lugar, para compor o quadro de
Conselheiro, eis que, ocupando indigitado cargo desde o início de 2009, não poderia
concorrer nessa última eleição.

Em sua peça inaugural aduziu, o impetrante, que se inscreveu no
processo  seletivo  para  a  escolha  dos  Conselheiros  Tutelares,  e  obteve  a  6ª
colocação  no  cômputo  geral  dos  votos,  e  que  o  candidato  que  alcançou  a  5ª
colocação estaria impossibilitado de concorrer ao cargo.

Asseverou que o primeiro Mandato do Sr. Paulo, teve início em 01
de janeiro de 2009 e findou-se em 11 de janeiro de 2012, sendo prorrogado até 27 de
agosto de 2013 e o segundo Mandato iniciou-se em 28 de agosto de 2013 e terminou
em 10 de janeiro de 2016.

Pois  bem.  In  casu,  o  direito  líquido  e  certo  do  impetrante,
encontra-se  amparado  no  art.  132  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  que
estabelece a possibilidade de apenas uma recondução para Membros do Conselho
Tutelar, mediante novo processo de escolha, nos seguintes termos:

Estatuto da Criança e do Adolescente – Art. 132. Em cada Município e
em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1
(um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública
local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local
para  mandato  de  4  (quatro)  anos,  permitida  1  (uma)  recondução,
mediante novo processo de escolha.   (Redação dada pela  Lei  nº
12.696, de 2012). (destaques acrescidos).

No ponto, eis o STJ2:

2 RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.350.392  –  RS  (2012/0221995-4)  RELATOR:  MINISTRO  MAURO  CAMPBELL  MARQUES.
RECORRENTE:  MARCELO  RODRIGO  BERNARDI.  ADVOGADOS:  VALMIR  MARTINS  BATISTA  VINÍCIUS  BATISTA.
RECORRIDO: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. PROCURADOR: MÁRCIA LEIPNITZ RAUBER E OUTRO(S).
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ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ELEIÇÃO  DE
CONSELHEIRO  TUTELAR.  RECONDUÇÃO.  INTELIGÊNCIA  DO
ARTIGO 132 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
IMPOSSIBILIDADE.  CASO  EM  QUE  O  APELANTE  ASSUMIU  A
TITULARIDADE  DO  CARGO.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO E DE INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS  EDITALÍCIAS.  INVIABILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS 5 E 7, AMBAS EDITADAS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  RECURSO  ESPECIAL A QUE  SE  NEGA PROVIMENTO.
(grifamos).

Como  se  vê,  o  comando  inserido  no  art.  132  do  Estatuto  da
Criança e do Adolescente prima pela não perpetuação de mandatos consecutivos.

Tanto é assim, que se permite que o Conselheiro volte a ocupar
o cargo, após o interstício de um mandato sem se candidatar.

Destarte,  configurada  a  violação  a  direito  líquido  e  certo,  a
concessão da segurança era mesmo de rigor.

Assim, sem maiores delongas, nego provimento à remessa oficial,
para manter incólume a bem-lançada decisão.

É o voto.

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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